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ABSTRACT

This study aims to evaluate the evolution of Quality as practices and as standards in the world and in Transportation in Brazil.  ISO 9000 Quality Standard, still in use by its version edited in 1994, keeps the its original essence, conceived to set bilateral e stable commercial relations between  organizations and their customers, becoming inadequated, as it limit its purposes to the internal aspects of those companies that searches  for certification. In its new approach the Standard aligns its requirements and orientations to modern concepts of  performance assessment , like the Malcolm Baldrige Quality Award Model. Transportation in Brazil is recognised to being redirecting a relationship biased to the government and its public service providers to a more global approach, that considers customers and other parties interests. The Transportation Agency has recently been created to better consider this new approach. Conclusions also considerate that Quality Models users must be careful to keep the systems integrated, as the number of relationships between processes and organizations increased significantly. 
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1. INTRODUÇÃO

Qualidade vem historicamente acompanhando a evolução dos processos produtivos na busca de um melhor relacionamento entre fornecedor e cliente. Entretanto a  separação do processo em fases  como projeto, aquisição, produção e comercialização provocou um maior distanciamento entre esse dois entes . A prática aponta para um viés dos padrões da qualidade  à indústria de bens manufaturados, o que impõe critérios para sua aplicação onde a produção é mais suscetível ao julgamento do cliente final, como é o caso dos transportes. 

Inicialmente é feito um breve histórico da qualidade demonstrando um crescente distanciamento entre fornecedor e cliente. A seguir são apresentados os modelos mais reconhecidos mundialmente para avaliação da qualidade demonstrando a tendência ao alinhamento dos seus critérios. Posteriormente são considerados os esforços desenvolvidos para a aplicação de modelos no setor de transportes. Finalmente são considerados os possíveis impactos da adoção de um modelo mais global e sistêmico, buscando o atendimento a todos os envolvidos na cadeia  de produção.

 Qualidade tem evoluído de acordo com a sua aplicação nos diversos setores industriais. Este trabalho busca demonstrar esta evolução e sua contextualização nos serviços de transportes no Brasil.

2. HISTÓRICO DA QUALIDADE

Durante a evolução da Qualidade, observam-se dois componentes muito diretamente associados: a proximidade entre fornecedor e cliente e a existência de um grande propósito ou objetivo exercendo sua influência ou “poder de barganha” (Porter, 1986) na cadeia de produção. 

Na Pré-história, esse “poder de barganha” se encontrava centrado no próprio homem e na sua necessidade de subsistência. Não havia distanciamento entre cliente e fornecedor na escolha de rochas vulcânicas, mais fáceis de serem afiadas, para melhorar seus instrumentos de caça (INMETRO, 2000). O  distanciamento entre fornecedor e cliente  iniciou quando o homem deixou de produzir unicamente para si e para sua família e passou a comercializar seu produto, estabelecendo uma divisão na relação entre o artesão produtor e o cliente consumidor. Essa distância aumentou quando foram introduzidos intermediários na relação, dispersando os interesses na cadeia produtiva. Para a montagem das pirâmides durante a era egípcia, foi criado o primeiro padrão de medida que permitiu precisão no tamanho das suas bases (INMETRO, op.cit.). Muitos trabalhadores estavam envolvidos em um grande propósito, que era a manutenção da integridade do corpo do Faraó. No período do artesanato chinês o “poder de barganha” era exercido para a manutenção do poder da família imperial, quando eram estabelecidos rígidos controles para a rastreabilidade dos problemas da Qualidade. Os instrumentos e as peças produzidas continham o nome do artesão, de modo que pudessem ser identificados e punidos, se necessário (op.cit.).

O advento da primeira guerra provocou o aumento do enfoque na inspeção, o grande propósito era exercido pelo estado para fins militares: todos os produtos eram inspecionados antes de serem liberados, provocando excessivos custos e o congestionamento da linha de produção. Na indústria automobilística Henry Ford valorizou atividades de inspeção sustentando que a produção deveria empregar um grande número de operações especializadas. Passou a ser exigido contínua supervisão, sendo o propósito central a fabricação de um bem segundo métodos uniformes, normas de procedimentos que permitiam baixo custo. “A produção de automóveis passou de dez mil em 1909 para sessenta mil em 1916. O preço caiu de US $ 850 para US $350 por carro” (CEQ WEB [online]). 

No Departamento de Garantia dos Laboratórios Bell de 1917 a 1958, Harold. F. Dodge, Harry G. Romig e Walter A. Shewart desenvolveram tabelas e o “Controle Estatístico da Qualidade (CEQ)”, cuja ênfase era a prevenção através do controle de processo com o uso das cartas de controle estatístico, além da inspeção do produto final (CQE [online]).
Mas até a Segunda Guerra Mundial “o uso das técnicas de CEQ eram adotadas por “apenas 12 empresas nos Estados Unidos (...)” (INMETRO, 2000), voltando a confirmar a participação das forças armadas como impulsionador da qualidade. Com o desenvolvimento das técnicas estatísticas, passou-se a ser adotada a inspeção por amostragem, mesmo porque nem todos os produtos poderiam ser testados. O governo americano passou a exercer seu poder de compra para que seus fornecedores tivessem padrões estatísticos para a liberação dos produtos. 

No Japão pós-guerra, com a necessidade de reconstruir o país, os japoneses adotaram a Qualidade Total. O CEQ havia se tornado um problema complexo provocando sua adaptação e a introdução de um novo conceito, o “Controle Estatístico de Processo (CEP)”, mais apropriado para certos bens elementares e aplicável durante todas as fase da produção. Nesse sentido Ishikawa (apud Ramos, 1996) simplifica algumas técnicas estatísticas para que pudessem ser mais amplamente utilizadas como o “diagrama de causa-efeito”, popularmente conhecido como espinha de peixe. O conjunto dessas técnicas simplificadas foram denominadas como as “ferramentas da qualidade”. As considerações passaram a ser então para que toda a administração das empresas incorporasse a preocupação com a qualidade como uma tarefa gerencial rotineira, e não como atividades funcionais distintas. Ainda nos anos 60, Ishkawa concebe os “Círculos de Controle de Qualidade (CCQs)”, incentivando a troca de experiências sobre qualidade na empresa. O sucesso desse movimento levou a sua incorporação à política de pessoal das empresas a ponto de, embora seja uma ação voluntária de cada empregado, passasse a contar pontos importantes para premiação e promoção profissional. Os interesses passaram a estar distribuídos entre todos na organização. Feigenbaum (apud Ramos, 1996) defende que “qualidade é satisfazer o cliente” e cria o conceito de Controle de Qualidade Total (TQC), baseada em três focos estratégicos : o cliente, os processos e o pessoal (ib.). Juran (1992) considera a existência de uma dualidade entre fornecedor e cliente quando afirma que a qualidade tem dois significados principais :“(1) as características do produto que atendem às necessidade do cliente e (2) ausência de deficiências”, inicialmente sustentando que o primeiro significado está voltado para os interesses do cliente e o segundo para os do fornecedor. Sua abordagem evolui para o equilíbrio com o conceito de “adequação ao uso” e termina sugerindo que a “revolução que se desenrolou na qualidade consistiu, em parte, na revisão da definição de qualidade por parte do fabricante, para se aproximar mais da definição do cliente (...)” O autor enfatiza a necessidade da participação da alta direção em um Comitê da Qualidade, que deverá planejar as ações e ser responsável pela implantação de um Sistema da Qualidade. Esta é a abordagem mais recente da aplicação da Qualidade nas organizações conhecida como “Total Quality Management –TQM”.

3. Os Sistemas para a avaliação da qualidade e sua evolução.

3.1. As normas ISO 9000 

A Série de normas ISO 9000 teve sua origem em normas militares criadas para garantir confiabilidade a um estado comprador de armas juntos aos seus fornecedores  (Hutchins, 1994). Pouco evoluiu até a sua versão editada em 1994, ainda muito utilizada comercialmente. Sua ênfase era a conformidade de produção e a prevenção de defeitos, baseada em técnicas estatísticas e ensaios realizadas durante o processo produtivo. Pressupõe-se portanto a existência de uma relação estável entre fornecedor e cliente, formalizada através de contrato, e em se tratando de bem manufaturado, de um projeto do produto a ser fornecido. Maranhão (1993) sustenta que as normas ISO 9001, 9002 e 9003 são destinadas a servir como base de contratos entre fornecedores (quem vende ) e clientes (quem compra), conforme apresentado na figura 1:
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Figura 01: Relações entre cliente e fornecedor segundo a ISO 9000 

Hutchins (1994) esclarece que a “norma serve para um cliente garantir a comunicação e a compreensão com fornecedores à distância de muitas milhas”, criando “uma arena de fornecedores, de nível internacional”. Lembra que o ideal seria a integração de todas as atividades da organização, desde a aquisição da matéria-prima até a entrega do produto ao cliente final. Mas com a intensificação do comércio entre países, faz-se necessário se associar a terceiros para a agregação de serviços, tanto para adequar os produtos às necessidades específicas desse cliente afastado do produtor, como para garantir a integridade do produto na entrega. “O pressuposto é que se as companhias adotarem um padrão de qualidade aceito internacionalmente, como a ISO 9000, e forem avaliadas quanto a sua conformidade com este padrão, elas possuirão os processos e os sistemas para a qualidade mínima requerida” (op.cit.). Nesse sentido o autor  admite que a “norma ISO 9000 não é certamente qualidade marcante. É um documento que um comitê técnico elaborou por meio de consenso e que representa sistemas da Qualidade atingíveis por muitas empresas”.

Com a globalização a certificação da qualidade foi valorizada, pois permite agilizar e eliminar entraves ao comércio entre países, na medida que estabeleceram e passam a aceitar, de comum acordo, o padrão para aceitação dos produtos. A norma ISO 9000 foi revista e publicada em dezembro de 2000. Haviam críticas quanto a estrutura linear de 20 (vinte) requisitos, mais apropriada para aplicação na indústria de bens manufaturados. A própria ISO (1999) reconhece que havia um viés de manufatura (ISO, 1999), sendo inclusive uma preocupação para que a norma passasse a ser mais facilmente aplicável a todo o tipo e tamanho das organizações .A ISO apresenta uma representação gráfica do Modelo de Processo onde são mais facilmente observadas as características de reatividade e pró-atividade do Ciclo PDCA, além da nova estrutura e a relação entre as quatro cláusulas principais, conforme mostrado a seguir: 


Figura 02: A nova ISO 9000:2000

A representação gráfica, semelhante ao ciclo PDCA, facilita o entendimento da estrutura da norma. Observa-se que a cláusula “Medição, análise e Melhoria” tanto aponta para a cláusula “ Responsabilidade da Administração” caracterizando uma postura reativa, como para a “Melhoria contínua”, induzindo à pró-atividade. Esta caráter expansivo induz à busca das necessidades e expectativas além daquelas esperadas pelos clientes, para os interesses de todas as “partes interessadas” (ISO 2000), aí incluídos os proprietários e acionistas, a força de trabalho, os fornecedores e parceiros, a comunidade e a sociedade como um todo. 
As grandes alterações são a introdução dos requisitos exigindo o monitoramento da satisfação do cliente e a melhoria contínua, explicitamente citados,  o que não acontecia na versão anterior. Outros requisitos da norma exigível se voltam aos interesses da força de trabalho e da sociedade. A ISO também recomenda a aplicação do sistema mais abrangente,  fazendo-o aproximar da abordagem do TQM. Embora já publicada, a utilização da nova ISO 9000:2000 é limitada , pois ainda está sendo admitida a certificação pela versão anterior até dezembro de 2003, reduzindo melhores análises da prática de sua aplicação.

3.2. Evoluindo para os critérios dos Prêmios da Qualidade

No Japão o estímulo a aplicação da qualidade ocorreu de forma diferente. O sucesso dos programas de CCQs e da implantação da Qualidade Total no Japão resultou na extensão do incentivo dados às equipes para toda a organização. O Prêmio Deming foi instituído em 1951, com o apoio do governo japonês, passando a premiar empresas japonesas detentoras de rigorosos padrões de qualidade (Ramos, op.cit). Passaram a se constituir em importantes fatores motivacionais controlados pelo governo para o aprimoramento da qualidade, ao avaliar e reconhecer métodos de controle da qualidade em empresas japoneses. O reconhecimento é dado segundo os seguintes critérios : Política, Organização, Informação, Normalização, Recursos Humanos, Garantia da Qualidade, Manutenção, Melhoria, Resultados e Planos futuros.

Nos Estados Unidos a adoção dos prêmios só veio a ocorrer 15 anos depois  com a instituição do Prêmio  Malcolm Baldrige, (NIST, [online]) mais focado no cliente e no mercado do que no uso de técnicas estatísticas. Os critérios e a estrutura dos prêmios são revistos periodicamente para representar o mais recente entendimento das práticas e melhoria da qualidade nas organizações, serviram como base para o reconhecimento das Práticas de Gestão no setor de transportes, como será visto adiante neste trabalho.

4. O ENFOQUE NO SETOR DE TRANSPORTES

4.1. Contextualização

Os estudos desenvolvidos no setor indicaram que o sistema de concessões se constituíam um inibidor ao desenvolvimento da Qualidade nos transportes. Quando o governo concede a exploração de um determinado trecho a um concessionário entrega todo aquele segmento de mercado, sem concorrência. Isto na maioria das vezes leva a um desequilíbrio nas relações entre os envolvidos, com um forte viés para o sistema que envolve o governo e os concessionários em detrimento ao usuário dos transportes. No que se refere ao transporte público Bertozzi e Lima Jr (1998 ) destacam :

Associadas inicialmente a níveis de serviços e a variáveis econômicas do sistema [...] a qualidade, durante duas décadas, expressou somente os anseios das operadoras do sistema de transporte público e de seus órgãos gerenciadores, passando, a partir da década dos anos 90, a ser tratada amplamente, agregando também os parâmetros de qualidade pela visão do usuário, ou seja, extrapolando o campo operacional e incluindo os desejos e as necessidades da sociedade. 

[...]

Durante muitos anos, estas empresas conduziram os seus processos segundo as diretrizes impostas pelo poder concedente, sempre respaldados por este por este poder através de áreas de operação predefinidas, determinação das tarifas, ausência de concorrência e controle dos índices operacionais, que não estimularam a busca da qualidade pelas empresas operadoras.

Acresce-se as dificuldades dos órgãos responsáveis em gerir adequadamente o sistema e as concessões, reconhecidas pelo próprio governo, conforme observado por Pires e Puccinini, (2001):

 A  ‘seleção adversa’, é provocada pelo fato de o regulador não ter o mesmo nível de informações que a firma regulada a respeito de fatores exógenos que afetam a eficiência da firma. (parâmetros tecnológicos, comportamento da demanda, etc.). O ‘perigo moral’ é provocado pelo fato de somente a firma ter conhecimento do resultado de determinados movimentos intrinsecamente endógenos (custos, resultado de medidas administrativas, etc.) , o que gera a possibilidade de manipulação do esforço pelas firmas, objetivando, por exemplo, a obtenção de vantagens na revisão de contratos ou na estipulação de metas regulatórias.

 As agências reguladoras foram recentemente constituídas, sendo uma de suas atribuições fiscalizar o cumprimento do contrato de concessão. Essas agências procuram representar, com isenção, os interesses coletivos desses usuários frente ao poder de barganha dos prestadores de serviços públicos, para o que apresenta as seguintes características(Pires e Puccinini, op.cit.): Autonomia de recursos financeiros, estabilidade dos seus dirigentes, capacitação do seu corpo técnico,  transparência com “canais de comunicação com os consumidores e seus órgãos de representação [...]”, e  “funções e atribuições” [...] “estáveis e bem definidas por mecanismos estatutários e por regras estabelecidas pelo Congresso”. [...] com “os contratos de concessão” [...] impondo, [...] “com clareza, os direitos e obrigações de cada uma das partes envolvidas, prevendo até  “câmaras de arbitragem para dirimir conflitos entre os diferentes agentes” .

 No transporte o cliente convive e interage com o provedor durante toda a prestação do serviço. A característica do produto em atender adequadamente o cliente se encontra ainda mais presente  no setor,  reforçando a idéia do cliente juiz da qualidade. Mais ainda, diferentemente dos outros serviços de concessão, o usuário da rodovia concedida paga, muitas vezes pessoalmente o valor da tarifa, e imediatamente após o uso. Isto provoca um aumento da sua visibilidade quanto à qualidade dos serviços oferecidos, se tornando imprescindível captar sua percepção. Estudos acadêmicos sobre qualidade no setor de transportes apontam que os modelos já existentes devem ser adaptados para o setor (RAMOS, op.cit.). Bertozzi e Lima Jr. (1998) destacam no artigo “A qualidade no serviço de transporte público sob as ótica do usuário, do operador e do órgão gestor” as características passíveis de julgamento do usuário do setor:

· Confiabilidade - continuidade no cumprimento do serviço prometido.

· Responsividade - Presteza no atendimento das solicitações inerentes aos serviços.

· Empatia - aspectos relacionado ao tratamento com o cliente.

· Segurança - esforços empregados na minimização de riscos.

· Tangibilidade - elementos materializados presentes no serviço.

· Ambiente - contexto em que o serviço é prestado.

· Conforto – condições das poltronas, iluminação e ventilação.

· Acessibilidade - facilidade de acesso ao serviço e ao provedor, inclusive quanto a informações prestadas.

· Preço - valor pago pelo serviço.

· Comunicação - informações disponibilizadas que permitem o uso adequado do serviço.

· Imagem - elementos que permitem a identificação do provedor como referência na prestação do serviço 

· Momentos de interação - contatos com os responsáveis pela prestação do serviço .

Segundo a visão do órgão gestor  o método  de ALTER (apud Bertozzi e Lima Jr., op.cit.) considera os seguintes critérios: “tempo de acesso ao serviço; tempo de viagem; ausência de transferências; freqüência do serviço; densidade de passageiros”. ALLEN ( apud Bertozzi e Lima Jr., op.cit. ) destaca outros requisitos para avaliação sob a ótica do gestor: “Velocidade; Confiabilidade; Conforto; Conveniência; Segurança; Eficiência; Poluição; Demanda; Produtividade; FITCH  enumera como critérios para avaliação pelo gestor:  “Acessibilidade física; Freqüência; Tempo de viagem; Velocidade; Transferências; Disponibilidade de assentos; Lotação; Limpeza; Manutenção dos veículos; Condições viárias; Condução do motorista; Acidentes ; Assaltos. TRRL (apud Bertozzi e Lima Jr., op.cit.) estabelece os requisitos para avaliação do transporte segundo a ótica do operador : Velocidade; Freqüência; Regularidade; Número de linhas Horas de operação”. LIMA aborda a visão do operador por outras dimensões: “Existência de linha direta (0800); Idade da frota; Lotação dos veículos; Treinamento com os motoristas; Programas internos da qualidade; Redução de custos operacionais/administrativos e de manutenção.

4.2. A adequação de um modelo de gestão voltado aos transportes

A ampla aplicação dos critérios de excelência dos Prêmios da Qualidade em todo o mundo provocou o estudo da sua adoção também para o setor de transportes. Neste sentido a Associação Nacional de Transporte Públicos (ANTP) institui em 1995 o Prêmio ANTP, com o objetivo de estimular o desenvolvimento gerencial das operadoras e dos órgãos gestores do transporte e trânsito e na melhora da imagem do setor junto à sociedade brasileira. Os critérios de avaliação se alinham com os do Prêmio Malcolm Baldrige , com uma duração do ciclo de 2 anos. O prêmio é concedido em caráter institucional, com premiação a cada dois anos, nos Congressos Nacionais da ANTP. Podem se candidatar órgãos de gerência do transporte público, órgãos gestores de trânsito, empresas de ônibus urbanos e metropolitanos e empresas de trens urbanos e metrôs, podendo ser premiadas até 3 por categoria. Os critérios e  pontuação estão descritos a seguir:

Tabela 01: Critérios do Prêmio da ANTP

Critérios
Pontos

Liderança
45 

Planejamento Estratégico
45 

Foco nos clientes e na sociedade
45 

Informação e Análise
45 

Gestão de Pessoas
45 

Gestão de Processos
45 

Resultados da organização
230 

Total
500 

Os atributos relevantes para avaliação pelo usuários sugeridos pelos estudiosos apresentados  devem ser considerados no item “Foco no Cliente e na sociedade” e desdobrados para o item , “Gestão de Processos” conforme natureza da candidata (operadora ou gestora).. Os Critérios do Prêmio ANTP de Qualidade estão fundamentados em uma série de valores e conceitos gerenciais alinhados com os princípios da qualidade considerados nos outros Prêmios e por aqueles citados na ISO 9000:2000, dentre os quais se destacam para efeito deste trabalho (ANTP, [online]): 

· “Liderança”, que inclui Meio-Ambiente e Responsabilidade Social, considerando se tratar de “serviço de utilidade pública” e as expectativas das partes interessadas, além dos clientes:  “a comunidade, que percebe as externalidades ( positivas e negativas) do transporte urbano;” [...] “os acionistas das empresas, que desejam um bom resultado do seu investimento; [...] “os funcionários, dos órgãos de gerência e das empresas, que necessitam ver bons resultados do seu trabalho para sua satisfação e seu crescimento pessoal.” 

· “Visão de futuro de longo alcance” trata do “[...]  crescimento das cidades, uso e ocupação do solo, necessidades e expectativas comunitárias e da sociedade, desenvolvimento tecnológico etc” [...] “e os planos estratégicos que reflitam esses compromissos e as mudanças desejadas, “[...] “contribuindo para um desenvolvimento urbano sustentável [...];

· “Responsabilidade pública e cidadania” considera [...] “o direito constitucional de ir e vir dos cidadãos, a preservação ambiental, a segurança das pessoas ( adultos e crianças ) e o direito à saúde e ao lazer estão diretamente relacionados com a gestão do transporte e trânsito nos núcleos urbanos. Portanto, o órgão gestor precisa adotar políticas e ações para reduzir os congestionamentos, dar acessibilidade à população urbana, reduzir os acidentes de trânsito, a emissão de poluentes e os tempos totais de deslocamento das pessoas. As empresas operadoras de um serviço de utilidade pública como o transporte público urbano, precisam incorporar os atributos de segurança, conforto, rapidez e acessibilidade na sua programação operacional e especialmente na execução e melhoria dos serviços”

5. DISCUSSÃO

Os Critérios de avaliação da qualidade têm evoluído de um padrão de conformidade da produção para um escopo mais amplo, buscando a satisfação dos clientes e demais partes interessadas, extrapolando o sistema para além das fronteiras organizacionais. 

Por outro lado nova abordagem da gestão organizacional vem sendo tratada por pesquisadores. Ao questionar aonde se localizam os problemas nas organizações, TAKASHINA (2000) responde que não se encontram nos processos em si, mas sim “nas interfaces entre processos e entre produto e processo” (op.cit.) conforme figura 4, a seguir: 


Figura 04: Localização dos problemas organizacionais
HAMMER (2002) também aborda a questão introduzindo seu  relato sobre a satisfação alcançada pelas empresas com o “enxugamento de suas operações” [...] “reformulação dos processos, redução dos custos indiretos eliminação de atividades supérfluas” [...] “e  das divisões que existiam entre os departamentos de uma mesma organização, permitindo que as pessoas trabalhassem juntas e se comunicassem livremente.”

Mas a seguir apresenta um contraponto exemplificando: 

“Quando o comprador de sua empresa preenche um formulário de requisição, ele faz basicamente o mesmo trabalho que o funcionário do fornecedor encarregado de receber o pedido e de processá-lo”. Contudo, não há nenhuma - ou há muito pouca - coordenação entre dois processos.” Mesmo que você e seu fornecedor compartilhem seus dados eletronicamente, o trabalho em si continua a ser executado isoladamente por causa da profunda divisão existente entre uma empresa e outra”.

[...]

No momento em que todas essas atividades e dados passam de uma empresa para outra, é comum a ocorrência de erros, inconsistências e confusões, o que só aumenta o volume do trabalho perdido”.

 E conclui: “Hoje a eficiência limita-se exclusivamente ao que acontece no interior de uma companhia.”(op. cit.)      

6. CONCLUSÃO

Resumindo os sistemas estudados, a versão da ISO 9000 editada em 1994 era criticada por estar limitada a uma análise interna da organização, realizada através de uma auditoria contratada por ela própria. A versão 2000 tenta reduzir este viés ao exigir o acompanhamento da satisfação do cliente e a melhoria contínua, critérios somente sugeridos na versão anterior. A orientação para a busca da satisfação de todas as partes interessadas, além dos clientes, denota um caráter mais global ou sistêmico da norma e um alinhamento com os critérios dos prêmios da  qualidade. Por sua abrangência sistêmica considera-se que aplicação desses critérios se constitui a técnica mais atualizada para aplicação dos conceitos do “TQM”.
Se a qualidade se encontrava enviesada ao fornecedor e avança no sentido dos clientes, os modelos de gestão, assim como todos os produtos, são aprimorados para a atender a demandas específicas dos seus usuários. A ISO 9000 foi concebida em função de uma relação bilateral e estável entre cliente (o estado comprador de armas) e seus fornecedores. 

No setor de setor de transporte a situação ideal de gestão seria um sistema envolvendo órgãos do governo dos diversos modais controlando toda a cadeia, através de uma integração vertical equilibrada entre cliente e fornecedor.   Nesse contexto de bilateralidade, o que se verifica é uma  concentração da relação de direitos e obrigações dos envolvidos em um fluxo de uma só direção, com um viés para os produtores ou para os provedores de serviços públicos de transportes, tal qual a ISO 9000:1994 e conforme figura a seguir:





Figura 05: Relações ainda vigentes na relação entre o sistema de transportes públicos e o usuário

Assim como a norma da qualidade estava enviesada à manufatura, no setor de transporte a gestão expressou até o final dos ano 90 forte ênfase nos interesses das operadoras do sistema, com pouca consideração dos usuários finais. 

O governo concentra esforços nas áreas como educação, saúde e segurança, concedendo a atividade de transporte à iniciativa privada, sem se eximir da obrigação de regular e fiscalizar os serviços públicos prestados visando preservar os direitos dos usuários. Ao entregar os serviços de transportes para os concessionários o Estado os coloca como interveniente na relação, tornando-se necessário instrumentos  para gerir o sistema. As perspectivas com a criação das agências apontam para uma maior multilateralidade e dispersão das relações exigindo modelos que incluam as necessidades e expectativas de todos os envolvidos, conforme mostra a figura 6, a seguir.






Figura 06: Perspectivas de multilateralidade e dispersão dos interesses dos envolvidos no serviço de transportes públicos com a criação das agências regulatórias

A necessidade da adoção de modelos consistentes para a avaliação da qualidade em transportes se torna mais premente no sentido da manutenção da integridade dos sistemas, pois a dispersão dos interesses também significa o aumento das interfaces entre as organizações e seus processos, e é aí aonde se localizam muitos dos problemas organizacionais. A utilização da ISO 9000 em sua nova versão ainda é incipiente, e prevê-se maiores dificuldades para a certificação, uma vez que  a abrangência e a quantidade de requisitos do sistema aumentou, sem ter havido aplicação prática na grande maioria das empresas, que ainda adotam a versão editada em 1994.

A adoção de um modelo semelhante ao do Prêmio ANTP reúne experiência e atualidade, na medida que há mais de 13 anos o modelo que o originou (Malcolm Baldrige) vem sendo aplicado como modelo de gestão, considerando uma visão mais sistêmica e expansiva, abrangendo os interesses de todos os envolvidos. 
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